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SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS
COORDENAÇÃO DE ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
DIVISÃO DE ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
ANEXO AO PA Nº 2015000017
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de suprimentos para máquina de franquear digital Pitney Bowes DM400C, com o fim de atender às necessidades do MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, em Brasília – DF, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	01
	· Cartucho de tinta azul para máquina de franquear digital Pitney Bowes - DM400C.
	135143
	Unidade
	35


1.2. Os materiais objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do SIASG.
1.2.1. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas.
1.3. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 01 (um) ano, contados a partir da data de sua entrega.

2. OBJETIVO
2.1. Manter em funcionamento as máquinas franqueadoras para atendimento da demanda do Serviço de Protocolo - SEPRO, com o fim de garantir a celeridade de postagem das correspondências e documentos de toda a estrutura do Ministério dos Transportes, em Brasília – DF. 

3. JUSTIFICATIVA
3.1. A aquisição do produto visa garantir o funcionamento da máquina de franquear digital, o que agiliza o franqueamento de postagem das correspondências emitidas pelo Ministério dos Transportes e facilita a conferência dos gastos efetivados com o referido serviço, conforme as normas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.
3.2. Consta destacar que o referido serviço é de natureza contínua e que o envio do volume de correspondência demandada pela estrutura do Ministério dos Transportes diretamente para franqueamento nas agências dos Correios pode causar atraso na postagem, bem como dificultar o acompanhamento, fiscalização e pagamento do serviço.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1. O material a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005, uma vez que a Administração não formula exigências específicas para sua contratação valendo-se dos mesmos tais como disponíveis no mercado.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
5.1. Menor preço.

6.  DAS AMOSTRAS
6.1. Deverá ser apresentada amostra do material, podendo ser substituída por prospecto/catálogo do produto ofertado.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1. Será exigido do fornecedor atestado e/ou certidão de capacidade técnica emitido por entidade da Administração Pública, Direta ou Indireta e/ou empresa privada, a fim de comprovação da execução de fornecimento compatível com o objeto da presente aquisição.

8. DA ENTREGA
8.1. O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho responsabilizando-se a CONTRATADA por qualquer vício, defeito ou irregularidade do material e nas especificações acordadas, bem como falhas na entrega do objeto da licitação.
8.2. Os materiais deverão ser entregues na sede do órgão, no endereço do Almoxarifado Central deste Ministério, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “R”, Edifício Anexo, Subsolo, no horário de 08h às 11h e 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, telefones (61) 2029-7271 e 2029-7272.
9. DO RECEBIMENTO
9.1. O material será recebido da seguinte forma:
9.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, procedendo à conferência da sua conformidade do pedido e a Nota Fiscal; e
9.1.2. Definitivamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a verificação da conformidade do material e consequente aceitação.
9.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
9.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do bem em desacordo com as especificações técnicas exigidas.


10. DO PAGAMENTO 
10.1. Executado o fornecimento, a Contratada apresentará Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pelo Ministério dos Transportes, em Brasília-DF, mediante Ordem Bancaria que será creditada em conta corrente da CONTRATADA, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados da data constante do atesto na Nota Fiscal/Fatura.
10.2. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à CONTRATADA, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes do fornecimento do material correrão por conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2015, a cargo do Ministério dos Transportes, cujos Programas de Trabalhos, Fonte de Recursos e Elemento de Despesas constarão da respectiva Nota de Empenho.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA obriga-se a:
12.1.1. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do bem, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
12.1.2. Responsabilizar-se integralmente pela entrega do material;
12.1.3. Efetuar a entrega do material em perfeita condição, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, modelo e prazo de garantia;
12.1.4. Arcar com todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas decorrentes do fornecimento do material;
12.1.5. Comunicar, à Divisão de Atividades Administrativas – DIAAD, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;
12.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
12.1.6.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o material com avarias ou defeitos;
12.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente aquisição;
12.1.8. Comunicar à Administração, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
13.1.1. Acompanhar, fiscalizar e conferir o objeto contratual;
13.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa fornecer o material dentro das normas estabelecidas neste ANEXO;
13.1.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;
13.1.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
13.1.5. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na entrega do material; 
13.1.6. Sustar o recebimento do produto se este não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita;
14. CONSIDERAÇÕES E NORMAS
14.1. Deverão ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste Anexo, todas as normas inerentes ao objeto, recomendações ambientais e sustentáveis, assim como as normas relativas aos serviços de industrialização, compreendendo entre outras:
a. Código de Defesa do Consumidor;
b. Lei nº 6.938/1981-Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA);
c. Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 03/12/2009;
d. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1 , de 19/01/2010;
e. Lei nº 12.305/2010-Política Nacional de Resíduos Sólidos(PNRS);
f. Decreto nº 7.404/2010-regulamenta a Lei nº 12.205/2010.
15. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
15.1. O Edital que porventura decorra deste Anexo deverá observar em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental. Dentre as recomendações observar-se-á, no que couber, os seguintes critérios elencados na Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
15.1.1. Que os bens seja constituídos, no todo ou em parte, por material reclicado, atóxico e biodegradável conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
15.1.2. Que sejam obervados os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial -  INMETRO como produto sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
15.1.3. Que os bens devem ser, preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
15.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada da diretiva FoHS(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg) , chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil – Polibromados PBBs), éteres defenilpolibromados(PBDEs);
15.1.5. A comprovação poderá ser feita mediante apresentação de certificado emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre as exigências do Edital.

16. MEDIDAS ACAUTELADORAS
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
17.1.1. apresentar documentação falsa;
17.1.2. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
17.1.3. ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.4. não mantiver a proposta;
17.1.5. cometer fraude fiscal;
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo.
17.2. A CONTRATADA ao cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
17.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
17.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
17.2.3. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas;
17.2.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, podendo ainda ser aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, que não se encaixarem nas descritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02 ou no art. 28 do Decreto nº 5.450/05.
17.2.5. No caso de descumprimento de qualquer exigência editalícia ou contratual poderá a Administração aplicar multa, graduável entre 1% a 20% do valor total da Nota de Empenho ou da proposta conforme a gravidade do fato apurada em processo administrativo no qual serão assegurados o contraditório e a ampla defesa para aqueles descumprimentos que não possam ser enquadrados nas demais hipóteses previstas no contrato.
17.2.6. No caso de aplicação de qualquer penalidade, o CONTRATANTE comunicará por escrito à CONTRATADA e providenciará a publicação no Diário Oficial da União, constando o fundamento legal da punição, bem como o registro no SICAF.
17.2.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
17.2.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
17.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A pactuação dar-se-á por meio da Nota de Empenho.

19. UNIDADE DE MEDIDA
19.1. Unidade.

20. RESPONSÁVEL PELO ANEXO
20.1. O responsável pela elaboração deste Anexo é o Chefe da Divisão de Atividades Administrativas e o responsável por sua aprovação é o Coordenador Geral de Recursos Logísticos.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas na Seção Judiciária do Distrito Federal.
Brasília-DF, 12 de março de 2015. 
 (
______________________________
MARCO AURELIO CORREIA DE SOUZA
Chefe da Divisão de Atividades Administrativas 
DIAAD/COAA/CGRL/SAAD/SE/MT
)
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